
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 257/2023

ATA Nº 009

Aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas, na Sala de reuniões do

Departamento de Licitações, da Secretaria de Administração, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações (CPL),

nomeada pelas Portarias  nº 075/2023, 098/2024 e 962/2024, para, após o trâmite da fase recursal prevista pelo

subitem  18.4,  “i”,  do  edital,  dar  seguimento à CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  nº  257/2023,  que  tem  por  objeto  a

contratação  de  pessoa  jurídica  especializada  para  a  prestação  de  serviços  de  publicidade/propaganda,

compreendendo  o  conjunto  de  atividades  realizadas  integradamente  que  tenham  por  objetivo  o  estudo,  o

planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da

execução externa, a compra de mídia e a distribuição de publicidade, com o intuito de atender ao princípio da

publicidade e ao direito à informação, de promover a venda de bens ou serviços, de difundir idéias, princípios,

iniciativas ou instituições ou de informar o público em geral, para todos os órgãos e entidades da  Administração

Direta  e  Indireta  do  Município  de  Tramandaí.  Também  integram  o  objeto  desta  licitação,  como  atividades

complementares, os serviços especializados pertinentes: a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros

instrumentos de avaliação e  de geração de conhecimento relativos à  execução dos contratos;  b) à  criação e  ao

desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens,

em consonância com novas tecnologias;  c) à produção e à execução técnica das peças e/ou material criados pela

agência contratada.  Transcorrido o prazo recursal  insculpido no subitem 18.4,  “i”,  do edital,  retornou o processo

licitatório da Assessoria  Jurídica e da Procuradoria-Geral  do Município com os pareceres das fls.  959/962 e 964

respondendo  às  razões  e  contrarrazões  recursais  interpostas,  respectivamente,  pelas  empresas  ALVO  GLOBAL  –

PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA e  ENGENHO DE IDEIAS COMUNICAÇÃO LTDA. Cumpre destacar que o parecer

jurídico emitido pela Assessoria Jurídica, corroborado pela Procuradoria-Geral do Município, foi no sentido de que as

razões recursais não prosperam. Diz o parecer que: “(…) Analisando-se o conteúdo do recurso, verifica-se que a parte

recorrente partiu de uma premissa equivocada, bem como de acordo com seu interesse particular e circunstancial de ter

o maior lucro, retorno financeiro, com os serviços prestados na presente licitação, visto que a empresa recorrente no

subitem 14.4.1 do quadro de desconto e honorários (alíneas de “a” a “d” do subitem 14.3), no item “P1” da tabela, deu

desconto  de  75%,  e  as  demais  licitantes  neste  item  deram  desconto  máximo  de  80%;  nos  demais  percentuais  de

honorários correspondentes das alíneas  “b”,  “c”,  e “d”,  a empresa recorrente ALVO GLOBAL,  não deu desconto nos

honorários,  cobrando de forma integral, 5% da alínea “b”; 10% da alínea “c”; 15% da alínea “d”; sendo que as demais

licitantes deram descontos em todos os tópicos retro que a empresa recorrente não ofertou nenhum desconto, conforme

segue relação de propostas de preço anexa, ofertadas pelas licitantes.(…) Assim, em um processo licitatório cujo objetivo

é ter a proposta mais vantajosa para Administração, e o critério de julgamento para a presente licitação é MELHOR

TÉCNICA E PREÇO, sendo assim, por óbvio, que a interpretação quando estipulado a questão de descontos mínimos e

máximos no subitem 14.3, das alíneas de “a” a “d”, foi para obter o melhor preço para Administração, com os melhores

descontos no custo de serviço e nos honorários. E conforme segue a tabela abaixo e relação de proposta das licitantes

retro, a empresa recorrente ofertou proposta de preço menos atrativa para administração.(…)”. Adiante em seu parecer,



a Assessoria Jurídica ressalta que: “(…) E a Comissão Licitante, cumpriu o objetivo do processo licitatório, que é buscar a

melhor proposta para Administração, quem deu melhor preço e melhor técnica de acordo com a tabela de valores, não

sendo, crível a alegação da parte recorrente, que alega que não ofertou, possíveis descontos, pois contou com o limitador

de 100 pontos.(…) verificando a questão do edital, no subitem 14.4.3.1, alínea “a”, resta claro e cristalino que a proposta

com maior percentual de desconto sobre os custos internos dos serviços executados, demonstrando a importância dos

descontos ofertados na proposta de preço, o que não se coaduna com as razões da parte recorrente, que tenta de todas

as formas, fazer uma interpretação do edital de forma isolada, e sem qualquer lógica matemática, visto que, na prática,

quem der maior descontos, vai levar vantagem na pontuação da proposta de preço, o que não quer reconhecer a parte

recorrente.(...)”. A Assessoria Jurídica, ademais, ressalta ainda que independentemente do caminho percorrido para

efetuar o cálculo da pontuação atingida pelas licitantes o resultado será, proporcionalmente, o mesmo, mantendo-se

a isonomia entre os participantes da licitação: “(…) Demonstrando a proporcionalidade com as propostas ofertadas, ao

contrário  do que alega a  parte  recorrente,  não há qualquer  desproporcionalidade entre  as  propostas  ofertadas  e  o

resultado,  quem deu maior descontos,  está com a pontuação melhor,  esse é o intuito da licitação e do edital;  caso

contrário, aí sim teríamos uma desproporcionalidade, e uma análise não isonômica das propostas, consignando o limite

de 100 pontos, sem observar o cálculo e as propostas efetivamente ofertadas com maior desconto. (...)”. Nesse sentido, a

fim de se manter a pontuação limitada aos 100 (cem) pontos quando da aplicação da fórmula prevista no subitem

14.4.2 {P = [(P1 + P2 + P3 + P4) dividido por 02]},  atendendo-se de uma só vez aos Princípios da Vinculação ao

Instrumento Convocatório e da Proporcionalidade, conforme opinado e demonstrado pela Assessoria Jurídica em seu

parecer, deve-se efetuar a divisão por 100 (cem) do resultado obtido em "P1". Dessa forma, tem-se: 1º) ENGENHO DE

IDEIAS COMUNICAÇÃO LTDA.: P = (8 + 25 + 50 + 75)/2 = 79 pontos; 2º) LENCINA PUBLICIDADE LTDA.: P = (8 + 20 + 40 +

65)/2 = 66,5 pontos; e 3º) ALVO GLOBAL – PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA.: P = (7,5 + 0 + 0 + 0)/2 = 3,75 pontos.

Por  conseguinte,  aplicando-se a  fórmula estabelecida pelo  subitem 15.2  do edital  {Proposta Final  =  [(Pontuação

Técnica  x  02)  +  (Pontuação  de  Preço  x  01)]/3}  tem-se  a  seguinte  pontuação  final:  1º)  ENGENHO  DE  IDEIAS

COMUNICAÇÃO LTDA.: [Proposta Final = (76,01 x 02) + (79 x 01)] /3 = 77,01 pontos; 2º) LENCINA PUBLICIDADE LTDA.:

[Proposta Final = (75,99 x 02) + (66,5 x 01)] /3 = 72,83 pontos. e 3º) ALVO GLOBAL – PUBLICIDADE E PROPAGANDA

LTDA.: [Proposta Final = (89,67 x 02) + (3,75 x 01)] /3 = 61,03 pontos. Por todo o exposto, a Comissão Permanente de

Licitações entende por ACOLHER os pareceres emitidos pela Assessoria Jurídica do Departamento de Licitações e pela

Procuradoria-Geral do Município, mantendo-se a ordem de classificação das empresas conforme explanado nesta Ata

e na Ata VII, mas retificando-se a pontuação obtida por ocasição da aplicação das fórmulas estabelecidas nos subitens

14.4.2 e 15.2, ambos do edital, de acordo com o estabelecido na pontuação acima, em atendimento aos Princípios da

Vinculação ao Instrumento Convocatório, da Proporcionalidade e da Isonomia. Diante de todo o exposto, a Comissão

Permanente de Licitações designa o  dia  10 de outubro de dois  mil  e  vinte  e  quatro,  às  quatorze horas,  para a

realização da quarta sessão licitatória para o fim de receber e abrir os invólucros nº 5 (Documentos de Habilitação)

das empresas classificadas neste certame (conforme disposição do subitem 18.5 do edital), sessão que ocorrerá na

sala  de  reuniões  do  Departamento  de  Licitações,  da  Secretaria  de  Administração,  da  Prefeitura  Municipal  de

Tramandaí.  Os  pareceres  jurídicos  acima mencionados  estarão à  disposição para  consulta  no sítio  eletrônico  do

Município.  As  informações  referentes  ao  prosseguimento  deste  processo  licitatório  serão  publicadas  em  nosso

endereço eletrônico http://www.tramandai.rs.gov.br, opção Licitações, Edital de Concorrência Pública nº 257/2023. A



sessão encerrou-se às quinze horas e quarenta e dois minutos. Nada mais havendo a relatar eu, João Alberto Corrêa

Pinto  Júnior,  assino  a  presente  Ata,  que  a  lavrei  e  que  segue  assinada  pelos  demais  membros  da  Comissão

Permanente de Licitações.
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